EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO DEPARTAMENTO DE INQUÉRITOS POLICIAIS DA CAPITAL (DIPO 4). 

Os advogados Alberto Zacharias Toron, Flávia Pierro Tennenbaum e Claudia Maria Soncini Bernasconi, brasileiros, os dois primeiros casados, a terceira divorciada, inscritos na Secção Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil, respectivamente, sob os números 65.371, 184.981 e 126.497, todos com escritório em São Paulo, na Av. Angélica, n.º 688, cj. 1111, respeitosamente, vêm à elevada presença de Vossa Excelência impetrar 

ORDEM DE HABEAS CORPUS

em favor de Nick Dagan, brasileiro, casado, engenheiro, com endereço na Rua Haddock Lobo, nº 1.307, 14º andar, nesta cidade de São Paulo, por estar sofrendo constrangimento ilegal por parte do ilustríssimo Delegado de Polícia do 48º Distrito Policial que determinou a instauração de inquérito policial sem justa causa e por fato já declarado lícito no âmbito administrativo (Inquérito Policial n.º 050.09.095739-3).

Os impetrantes arrimam-se no disposto no artigo 5º, LXVIII, da Constituição Federal, nos artigos 647 e 648, inciso I, do Código de Processo Penal e, ainda, nos relevantes motivos de fato e de direito adiante aduzidos.

Termos em que, do processamento,


Pedem deferimento.


São Paulo, 14 de junho de 2010.


ALBERTO ZACHARIAS TORON

          
          OAB/SP n.º 65.371


FLÁVIA PIERRO TENNENBAUM


     OAB/SP n.º 184.981


CLAUDIA M. S. BERNASCONI


           OAB/SP nº 126.497

EMINENTE MAGISTRADO:
Ementa do Pedido:
1. Requerimento de instauração de inquérito policial que imputa à empresa Esser Ltda eventual prática de crime ambiental, artigo 69-A, da Lei 9605/98, porque “em nenhum documento anexado ao processo 200703928984 está registrado o Córrego Maria Joaquina que presumivelmente passa dentro do terreno em questão”.

2. Secretaria da Habitação e Infra Estrutura que, após inspeção in loco na área na qual se aventou a possibilidade de passagem do Córrego Maria Joaquina, atesta a inexistência de qualquer córrego no terreno. Inexistência do próprio fato imputado. Manifesta falta de justa causa para a investigação.
3. Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo que, após fiscalização da área envolvida no procedimento administrativo 200703928984, inclusive com a realização de audiência pública, atesta a inexistência de qualquer irregularidade ambiental. Ausência de fato típico.
4. “Inexistindo, à luz dos elementos de prova que suportam a notitia criminis, justa causa para o inquérito policial, o seu trancamento é medida que se impõe” (STJ, RHC nº12541, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 2.5.06)
DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL:

O inquérito policial ora atacado foi instaurado por requerimento do Condomínio Champs Elysees que, por presunção - palavra da própria inicial -, apontou eventual prática de crime ambiental pela empresa Esser Empreendimentos consistente na omissão de informação no Procedimento Administrativo n.º 2007.0.392.898-4 sobre a existência de córrego no terreno do seu novo empreendimento. Segundo a representação criminal, “o proprietário deixou de levar aos agentes públicos relevantes informações constantes da planta da Bacia Hidrográfica da região”, pois “em nenhum documento anexado ao processo 200703928984 está registrado o Córrego Maria Joaquina que presumivelmente passa dentro do terreno em questão” (doc. 01, fl. 04).


Parêntese: o condomínio Champs Elysees situa-se ao lado do novo empreendimento imobiliário da empresa Esser e a preocupação da sedizente vítima decorre da perda parcial da vista da Avenida, de uma natural desvalorização imobiliária, entre outros “prejuízos”. 


Pois bem. Como o próprio requerimento inicial expressamente lastreia-se em uma presunção de que havia um Córrego no terreno para, daí, supor eventual prática de crime, a eminente MM. Juíza deste Departamento de Inquérito Policial da Capital determinou a expedição de ofício para a Prefeitura do Município de São Paulo a fim de esclarecer se o Córrego Maria Joaquina, ou qualquer outro, percorre o terreno situado na Rua Professor Alceu Maynard Araújo s/n, Bairro de Santo Amaro, São Paulo (doc. 02). Isso, porque ou há córrego no terreno e justifica-se apurar eventual omissão dolosa dessa informação à Administração ou, inexistindo córrego, não há fato (omissão) a ser apurado.  

Em resposta, a Secretaria Municipal de Infra Estrutura, após inspecionar in loco toda a área do terreno, foi categórica ao afirmar que em seus arquivos “consta o Córrego Maria Joaquina, canalizado, seção retangular 2 x2,00x2,50m, passando sob o leito da Av. Professor Alceu Maynard Araújo, não atingindo o imóvel em referência”. Diz, ainda, que no lote há apenas “galerias para drenagem dos pontos baixos” (doc. 03). 

Ora, só por esta constatação já fica evidente a falta de justa causa do inquérito policial, afinal a imputação é de que “em nenhum documento anexado ao processo 200703928984 está registrado o Córrego Maria Joaquina que presumivelmente passa dentro do terreno em questão” (cf. doc. 01), porém, no terreno não existe córrego. 

Há, ainda, muito mais.

Os renomados geólogos Oswaldo Iwasa e Mariana Sgarbi Claro, após detida análise técnica do terreno, também concluíram que “à área em estudo não comportou, ao longo das últimas décadas, um ou mais cursos d’água perenes ou intermitentes, tampouco afloramentos do lençol freático, que caracterizassem a ocorrência de nascentes” (doc. 04).


Inclusive, na própria escritura do terreno situado na Rua Professor Alceu Maynard Araújo s/n, Bairro de Santo Amaro, São Paulo (SP), está descrito detalhadamente que desde o ano de 1945 o local trata-se de “leitos velhos escavados que, para se tornarem aproveitáveis exigiram grandes obras de aterramento” (doc. 05).  Ou seja, se desde 1945 foi realizado um aterramento no local, é porque certamente no terreno não tem córrego. São situações opostas, conflitantes: ou tem córrego, ou o local foi aterrado. 


Além disso, antes de iniciar o Processo Administrativo para aprovação do empreendimento, representantes da empresa Esser realizaram diversas pesquisas nas plantas hidrográficas oficiais da Prefeitura de São Paulo, tendo sido constatada a inexistência de qualquer córrego no terreno conforme comprova a planta da região (doc. 06). Sendo certo, também, que parte do curso do referido Córrego Maria Joaquina está localizada na avenida em frente ao terreno, não dentro dele como alegado (fotografia anexa, extraída do sitio da Google, comprovando o curso do córrego, doc. 07). 


Aliás, o próprio Boletim de Dados Técnicos da Prefeitura, que foi anexado pela própria Municipalidade ao Procedimento Administrativo n.º 2007.0.392.898-4, não aponta a existência de córrego no terreno em questão (doc. 08).


Afora tudo isso, após a instauração do presente inquérito policial, a empresa Esser contratou parecer técnico da empresa Sistema de Engenharia Ltda que, verificando o local, constatou que “o imóvel em questão não tem nenhum córrego canalizado em seu interior, somente captações de drenagem de águas pluviais oriundas do terreno vizinho” (doc. 09). Foi, também, realizado um corte com profundidade de 2,70 metros que percorre toda a transversal do terreno, tendo sido constatado in loco a inexistência de córrego canalizado sob o terreno (doc. 10). 


Como se vê, é incontroversamente inverídica a imputação da inicial de que a empresa Esser teria omitido no processo administrativo a existência do Córrego Maria Joaquina no terreno de seu novo empreendimento. A própria Municipalidade atestou que inexiste córrego em toda a extensão do terreno questionado. 

Como dito, ou bem existia córrego no terreno referente ao Processo Administrativo n.º 200703928984 e eventual omissão de informação aos órgãos públicos deveria ser apurada ou, ao contrário, na inexistência dele, não há crime nem em tese a ser investigado.

Portanto, como é inquestionável que inexiste a omissão presumida no requerimento inicial de instauração do inquérito, o caso é de trancamento da investigação. Como decidiu o col. Superior Tribunal de Justiça, “inexistindo, à luz dos elementos de prova que suportam a notitia criminis, justa causa para o inquérito policial, o seu trancamento é medida que se impõe” (STJ, RHC nº12541, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 2.5.06)

Mas não é só. 


Como a mesma imputação aqui atacada também foi feita na Subprefeitura, o alvará de edificação do empreendimento da empresa Esser foi inicialmente suspenso e o processo administrativo n.º 200703928984 foi rigorosamente fiscalizado. Para tanto, solicitou-se à Secretaria Municipal do Meio Ambiente que também inspecionasse o terreno a fim de verificar qualquer irregularidade ambiental. 

Pois bem. A Secretaria do Meio Ambiente além de avaliar in loco a área, convocou audiência pública “com o objetivo de discutir questões relacionadas ao empreendimento localizado na Av. Prof. Alceu Maynard de Araújo nº 02 - Santo Amaro - São Paulo, bem como obter novos subsídios. (doc. 11). 

Realizadas todas as diligências, o Sr. Secretário concluiu que “não há indício de córrego, apenas galeria de água pluvial com poços de visita ao longo do muro que faz divisa com o Condomínio Champs Elisee’ (doc. 12). 


Além disso, o professor Édis Milaré
, em opinião técnico-jurídica, foi categórico ao afirmar que “sob qualquer ótica que se analise a questão, não há que se falar em incidência de área de preservação permanente no terreno onde a Consulente pretende implantar o empreendimento Jardins de Provance, localizado à Av. Professor Alceu Maynard de Araujo” (doc. 13). 

Assim, encerradas as fiscalizações, no último dia 23 de março foi publicado no D.O.C a decisão que restituiu os efeitos do Alvará de Aprovação de Edificação do empreendimento da empresa Esser (doc. 14). Em outras palavras, foi reconhecida a INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE no processo administrativo n.º 2007.0.392.898-4; foi reconhecida a licitude do novo empreendimento da empresa Esser e nenhuma ressalva ambiental foi destacada. 


Em resumo, a Administração Pública após rigorosa fiscalização realizada pelas Secretarias da Habitação e do Meio Ambiente, concluiu pela INEXISTÊNCIA de córrego no terreno – cerne da imputação -, bem como pela LISURA do procedimento administrativo e do empreendimento.  

Portanto, sem nenhuma necessidade de valorização de provas, é fácil perceber a manifesta falta de justa causa do inquérito policial atacado. Ora, não há sequer fato em tese criminoso. Frise-se, não há córrego no terreno, nem irregularidade no procedimento administrativo tanto que foi restabelecido o Alvará de Edificação do empreendimento.

Como brilhantemente decidido pelo col. Superior Tribunal de Justiça, não se deve “consentir que a engrenagem estatal, a Polícia, o Ministério Público, o Judiciário, que custam muito dinheiro ao contribuinte, se ocupem ou sejam ocupados de maneira perdulária, tocando inquéritos ou processo que, depois de muito tempo, acabam dando em nada, exatamente em razão da evidência, notada logo no primeiro momento, como neste caso, de que não há crime algum a apurar, a processar, a punir. Ora, quando é evidente, como neste caso, a inexistência do crime não há porque prosseguir com o inquérito ou com a Ação Penal. É desperdício de dinheiro público manter um processo sobre o qual se tem certeza, antemão, que vai dar em nada. Do ponto de vista do acusado em face dos seus direitos constitucionais individuais, é constrangimento ilegal reparável por ‘habeas corpus’” (STJ, HC n.º 7.809, Relator Min. Edson Vidigal, DJ 29.3.99)


Dessa forma, considerando que no caso desponta induvidosa a ausência de fato típico a ser investigado, - aliás, a própria precária inicial já assumia que estava presumindo eventual crime – e, tendo em vista que a Secretaria do Meio Ambiente chancelou a regularidade do empreendimento, requer-se o trancamento do inquérito policial como medida de
JUSTIÇA!
ALBERTO ZACHARIAS TORON           FLÁVIA PIERRO TENNENBAUM
             O.A.B./SP n.º 65.371                                    O.A.B/SP n.º 184.981
                                       CLAUDIA M. S. BERNASCONI

                                                 O.A.B./SP nº 126.497
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